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CAPÍTULO I – 
DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

 

1.1) ObjeƟvo e âmbito de aplicação 
A Patinter tem uma política de tolerância 

zero face à corrupção e infrações conexas, 

em todas as suas formas. 

Presente código de conduta anticorrupção 

define os compromissos da empresa no 

âmbito da prevenção e combate à corrupção 

e estabelece os procedimentos de denúncia 

e o seu tratamento. 

Este Código aplica-se a todos os 

colaboradores do Grupo Patinter, 

independentemente da empresa e país onde 

se encontram e operam. 

O incumprimento ao disposto no presente 

Código é passível de fazer incorrer em 

responsabilidade disciplinar e/ou criminal 

quando sejam violados deveres previstos 

nas disposições legais aplicáveis. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

1.2) O enquadramento legal 
Diretiva (UE) 2019/1937 do Parlamento 

Europeu e do Conselho, de 23 de outubro de 

2019, relativa à proteção das pessoas que 

denunciam violações do direito da União 

(Diretiva do Whistleblowing). 

Lei n.º 93/2021, de 20 de dezembro, que 

estabelece o regime geral de proteção de 

denunciantes de infrações, transpondo a 

Diretiva (UE) 2019/1937.  

Decreto-Lei 109-E/2021 de 9 de dezembro, 

que cria o Mecanismo Nacional 

Anticorrupção e estabelece o regime geral 

de prevenção da corrupção. 
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CAPÍTULO II – 
DEFINIÇÕES 
 

2.1) Definição da corrupção 
 Nos termos do Art.º. 3º do Regime geral da 

prevenção da corrupção (RGPC), entende-se 

por corrupção e infrações conexas os crimes 

de corrupção, recebimento e oferta 

indevidos de vantagem, peculato, 

participação económica em negócio, 

concussão, abuso de poder, prevaricação, 

tráfico de influência, branqueamento ou 

fraude na obtenção ou desvio de subsídio, 

subvenção ou crédito, previstos no Código 

Penal. 

Corrupção pode ser ativa e passiva: 

• Corrupção passiva (incluindo 

solicitação ou aceitação de suborno) – uma 

situação em que colaborador (corrompido), 

aproveitando do seu cargo, solicite ou 

aceite, direta- ou indiretamente, algo de 

valor ou qualquer benefício indevido, ou a 

sua promessa, como contrapartida de atos 

ou omissões inconsistentes com os deveres 

do seu cargo. 

 

 

 

 

 

 

 

 

• Corrupção ativa (incluindo 

solicitação ou aceitação de suborno) - uma 

situação em que colaborador(corrupto), 

direta- ou indiretamente, ofereça ou 

prometa, a uma pessoa algo de valor ou 

qualquer benefício indevido, para que ela 

cumpra ou se abstenha de realizar um ato 

de sua atividade ou função. 

Neste contexto, os colaboradores da 

empresa devem: 

 abster-se de qualquer tipo de 

envolvimento em práticas que 

correspondam a atos de corrupção; 

 abster-se de, intencionalmente ou por 

negligência, dar assistência material ou 

moral a atos de corrupção; 

 reportar qualquer prática de 

corrupção, conhecida ou suspeita. 

Qualquer não cumprimento dos princípios 

gerais definidos neste Código, pode ter 

consequências legais e disciplinares sobre os 

infratores, de acordo com a lei e os 

regulamentos vigentes e aplicáveis. 
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2.2) Formas de corrupção 
Suborno 

O suborno caracteriza-se como facto de 

oferecer ou solicitar um benefício ou valor 

negociado por troca de um ato ilícito ou 

antiético. 

Esta prática constitui um crime e é proibida 

na Patinter. 

Presentes e benefícios 

Pequenos presentes, brindes, atividades de 

entretenimento ou ações de hospitalidade 

fazem parte de construção e manutenção 

das relações comerciais. No entanto eles 

podem ser considerados um meio de 

corrupção/suborno. 

É expressamente proibido dar ou receber, 

direta- ou indiretamente pagamentos em 

dinheiro ou equivalentes (cartões-presente 

ou cheques-presente). Igualmente proibido 

dar ou receber, direta- ou indiretamente, 

presentes, benefícios e hospitalidades com o 

valor igual ou maior de 200€. 

Os presentes e benefícios devem ter caracter 

transparente e não podem ter índices de 

reciprocidade. 

 

 

 

 

 

 

Pagamentos de facilitação 

Os pagamentos de facilitação são pequenos 

indevidos pagamentos aos funcionários 

públicos para a garantia ou aceleração dos 

procedimentos administrativos (emissão de 

licença, obtenção de parecer, etc.).  

Este tipo de pagamentos é proibido na 

Patinter. 

Trafico de influência 

Tráfico de influência é uma prática que se 

caracteriza pelo uso indevido duma pessoa 

da sua influência, real ou suposta junto a 

qualquer entidade pública por troca de 

algum benefício, vantagem ou a sua 

promessa.   

O trafico de influência constitui um crime e 

é proibido na Patinter. 
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CAPÍTULO III –
DENÚNCIAS 
 

 

3.1) Quem pode denunciar 
Os trabalhadores de Patinter, bem como 

qualquer pessoa, que se relacione com a 

empresa na sua atividade profissional, 

sempre que tomem conhecimento ou 

tiverem suspeitas fundamentadas da 

ocorrência das práticas de corrupção, podem 

apresentar a denúncia através dos canais de 

denúncia disponibilizadas pela empresa. 

3.2) Proteção do denunciante 
O denunciante que apresente a sua 

denúncia de boa-fé, e tendo fundamento 

sério para crer que as informações são, no 

momento da denúncia ou da divulgação 

pública, verdadeiras, beneficie de proteção 

garantida pela legislação europeia.  

A identidade do denunciante, bem como as 

informações que, direta ou indiretamente, 

permitam deduzir a sua identidade, têm 

natureza confidencial e são de acesso 

restrito às pessoas responsáveis por receber 

ou dar seguimento a denúncias. A identidade 

do denunciante só é divulgada em  

 

 

 

 

 

 

 

 

decorrência de obrigação legal ou de decisão 

judicial. 

O colaborador que comunicar ou impedir a 

realização de atividades ilícitas, não poderá 

ser, por esse facto, prejudicado ou 

penalizado. 

3.3) Canais de denúncia 
A empresa disponibiliza o canal de denúncia 

no seu site (www.patinter.net), que permite 

apresentar a denúncia em forma escrita ou 

verbal, de modo anónimo ou com 

identificação de denunciante. 

A denúncia verbal também poderá ser 

apresentada via telefónica ou mediante 

reunião presencial. 

3.4) Registo e tratamento de 
denúncia 
A denúncia recebida será registada e tratada 

pela equipa de conformidade ética, nomeada 

pela empresa. 

No prazo de 7 dias após a sua submissão o 

denunciante receberá a confirmação de 

receção da denúncia e será informado dos  
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requisitos, autoridades competentes e forma 

e admissibilidade da denúncia externa. 

No prazo máximo de três meses após aviso 

de receção a equipa de conformidade ética 

comunicará ao denunciante as medidas 

previstas ou adotadas para dar seguimento 

à denúncia e a respetiva fundamentação. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

3.5) Conservação de denúncia 
A Patinter vai manter o registo da denúncia 

e do respetivo tratamento, pelo menos, 

durante o período de cinco anos e, 

independentemente desse prazo, durante a 

pendência de processos judiciais ou 

administrativos referentes à denúncia. 
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CAPÍTULO V- 
DISPOSIÇÕES FINAIS 
 

 

5.1) Entrada em vigor 
O Presente Código entra em vigor 

imediatamente após a sua aprovação e a sua 

divulgação a todos os colaboradores. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Mangualde, 30/05/2023 

 

 

Francisco Polónio 

Presidente do Conselho de Administração 


